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    APRESENTAÇÃO


    O livro Anarquia e Anarquismos: Práticas de liberdade entre histórias de vida (Basil/Portugal) é uma provocação para o entrecruzamento de fronteiras entre diversas áreas de conhecimento e atuação. Os debates promovidos nesta obra contribuem para ampliação das discussões sobre cultura libertária e narrativas biográficas – a partir das ações e significações anárquicas na história do tempo presente. Aqui, você encontrará uma multiplicidade de análises sobre a anarquia a os anarquismos, em textos de diferentes formas e tamanhos. Longe de esgotar a abrangência e importância do tema, ao longo dos 21 capítulos o leitor é convidado a pensar junto as possibilidades de vida livre no presente.


    A primeira parte da obra traz, em 11 capítulos, múltiplos diálogos referentes à cultura libertária. O texto de abertura, intitulado Dos equívocos existentes entre Anarquia e os Anarquismos (Capítulo 1), traz as reflexões de José Maria Carvalho Ferreira realizadas a partir da sua própria trajetória em diversos grupos anarquistas desde inícios da década de 1980. Com sensibilidade crítica, o texto estimula o sentir, o pensar e o agir no espaço-tempo da anarquia, das relações sociais informais e espontâneas, evitando a negativação dos conceitos de desordem e caos, bem como a transformação do conceito de anarquia “num qualquer ismo ou modelo”. Para o autor, a anarquia pode ser uma aprendizagem no “aqui e agora”, mas é possível idealizá-la num horizonte temporal mais vasto. As discussões sobre os anarquismos e a anarquia expressam a trajetória de José Maria Carvalho Ferreira, suas experiências como: diretor e membro do coletivo editorial da revista Subversão Internacional entre 1977 e 1979; diretor do jornal A Batalha em 1989 e 1990; diretor e membro do coletivo da revista Utopia entre 1995 e 2012; presidente da Biblioteca dos Operários e Empregados da Sociedade Geral (BOESG) entre 2004 e 2010; fundador e membro da Associação Cultural A Vida desde 1994.


    Em seguida, Acácio Augusto – no texto As lutas anarquistas no presente como experiências: contra as utopias (Capítulo 2) – afirma que a utopia sempre foi usada por liberais, neoliberais, socialistas autoritários e sociais-democratas como forma de desqualificar a anarquia enquanto ideia irrealizável. Mas em meio às suas lutas pela sociedade livre e igualitária, os anarquistas produzem um conjunto de práticas inventando outros espaços, como experiências heterotópicas. A cultura libertária se revigora nas lutas contemporâneas (desde os acontecimentos de Seattle, em 1999), como atitude de revolta que se multiplica e se atualiza em espaços libertários e enfretamentos de rua. Esta é a antipolítica que se apresenta como produção de uma vida militante e contra as reconfortantes utopias. O texto discute essas lutas como práticas heterotópicas e atitude diante das atuais tecnologias de governo das condutas.


    No texto Anarquismo da vida cotidiana e subjetividades libertárias (Capítulo 3), João da Mata apresenta os desafios da existência libertária como percurso autoral, que ocorre na relação permanente de si consigo mesmo e na relação com os outros. Um exercício cotidiano em lidar com a liberdade como prática incessante e não como um lugar a ser atingido. Se a história da anarquia e dos anarquismos está atravessada por acontecimentos de lutas sociais de homens e mulheres que se colocaram contrários diante da exploração e das relações de dominação, o autor destaca a vida libertária – que se abre para o dia a dia e suas vicissitudes – como espaço não menos importante no campo de ação política, que diante dos microfascismos exige microrresistências. Suas análises propõem ainda que a vida libertária acontece no aqui e agora, e não em um amanhã radioso e promissor, pois ele nunca é agora. Quem vive a anarquia procura encarnar as práticas de liberdade nos múltiplos espaços que se apresentam diante de si: em casa, no trabalho, entre amigos e em todos os lugares sempre que haja um outro em relação. A anarquia como prática de liberdade social traz a afirmação de uma vida outra, diante do que está posto como verdade a ser seguida.


    Camila Jourdan, em Anarquismo e Falência da Representação (Capítulo 4), propõe, a partir das suas próprias experiências, a abertura do momento presente para as resistências libertárias e as práticas insurrecionárias, entendendo estas enquanto situadas no âmbito ético-político e como possuindo uma irredutível dimensão existencial. A autora retoma aspectos relativos à falência dos pressupostos ontológicos-epistemológicos da modernidade ocidental, falência esta que se expressa cada vez mais na evidência da guerra civil generalizada e na espetacularização da vida. A autora caracteriza a perspectiva libertária como um abalo no solo da representação. As recentes revoltas são situadas como possibilidades para criar novos possíveis. Para Camila Jourdan, a nossa existência contemporânea no capitalismo equivale a um viver sem mundo, que significa também viver sob o primado da representação atomizante, na qual toda existência concreta é substituída pela reprodução de imagens vendíveis na espetacularização crescente.


    Na sequencia, com o tema Anarquismo, Educação e Autoformação (Capítulo 5), Sílvio Gallo parte da trajetória memorialística e reflexiva de Tragtenberg. O autor examina alguns elementos da pedagogia libertária além da prática escolar, pensando os processos formativos como uma autoformação, isto é, como formação de si mesmo enquanto sujeito ativo e plástico. Para isso, recorre também à filosofia de Foucault, que resgatou em suas pesquisas sobre as práticas de si na Antiguidade greco-romana aquilo que ele caracterizou como uma condução de si mesmo, no contraponto à Pedagogia. Segundo o autor, os anarquistas comprometidos com um amplo processo de transformação social situam no contexto da educação não formal os esforços de educar-se a si próprio, que ficou conhecido no seio do movimento como autodidatismo.


    Em Educação libertária: desafios e caminhos de esperança (Capítulo 6), Ana Paula Massadar Morel e Rodrigo de Almeida Ferreira discutem a educação, em especial sua perspectiva escolar, enquanto um tema permeado por inquietações diante das disputas socioeconômicas. Os autores questionam se a escolarização é emancipadora ou um mecanismo de controle social. Um dos caminhos críticos e propositivos sobre a relação sociedade e escola, ou mesmo a educação – por um ângulo ampliado –, tem sido apresentado pelo anarquismo. O texto considera o contexto brasileiro e, também, de outras regiões, como Rojava e o território zapatista, observando os desafios e perpectivas para a educação. Instigados pelas manifestações de 2013 e pelas ocupações estudantis de escolas e universidades, nos anos de 2015-16, discutem experimentos de ação direta a partir de uma crítica da política representativa. A reflexão percorre o seguinte questionamento: Como pensar a educação anarquista enquanto prática viável nos dias atuais?


    No capítulo seguinte, Zonas libertárias: corpo e espaço sob a aura da resistência (Capítulo 7), André Bocchetti, de maneira poética e reflexiva, parte da absurda afirmação do então ministro da Educação, no Brasil, Abraham Weintraub, que em 2019 definiu o trabalho nas universidades como “balbúrdia”. O autor discute as ressignificações da balbúrdia – principalmete o movimento para ampliação da distância em relação ao discurso estatal por meio de zonas libertárias. A balbúrdia passa a funcionar como fonte de afirmação de um espaço, “fortalecendo sua marginalidade e, no mesmo movimento, assinalando seu caráter assustador àqueles que o rejeitam”. A resistência pela transgressão linguística – como foi o caso das “zonas de balbúrdia” formadas pelos estudantes e professores universitários – pode trazer o simples perseverar da existência – resistências efetivas, militâncias e lampejos criativos.


    O texto Sob o signo da guerra: Proudhon e as relações internacionais (Capítulo 8), de Thiago Rodrigues, observa como uma parte fundamental da obra de Proudhon, contida no livro La guerre et la paix, foi amplamente repudiada ou simplesmente esquecida por comentaristas e autores. Defende a hipótese de que A guerra e a paz forma um duplo com seu livro subsequente, Do princípio federativo, e que ambos, sendo os últimos escritos do anarquista francês, acabaram por ser a culminância de sua proposta de uma anarquia compreendida como a superação gradual da sociedade demarcada pelo Estado, pelo capitalismo e pela propriedade privada para outra orientada pela federação política e pelo mutualismo econômico. A base para a noção de embate permanente entre os princípios da Liberdade e da Autoridade – apresentada em Do princípio federativo – seria proveniente, assim, do conceito de direito da força e da guerra (ou do “antagonismo”) como condição insuperável dos seres humanos e de suas formas de sociabilidade.


    Jorge Leandro Rosa, em Decrescimento e Anarquia: articulações do decrescimento abrupto e da reinvenção do anarquismo (Capítulo 9), propõe pensarmos uma política anárquica e decrescentista, para voltar a ligar natureza(s) e política(s), o que permitiria abrir passagens e circulações inusitadas na estrita separação que hoje vigora entre os assuntos políticos e os assuntos naturais. Para o autor, reconhecer que não sabemos o que é um mundo melhor é a primeira necessidade anárquica. A segunda é a que nos convida a desertar das políticas orientadas para o futuro. O autor afirma que no atual “contexto desastroso” um discurso anarquista deve ir muito para além de uma proposta contracultural, formando agora um conjunto de envios contratemporais, envios “que se recusam a essa produtividade do tempo a que chamamos história”.


    No texto Para a história de uma revista anarquista em Portugal (1974-2020) (Capítulo 10), António Cândido Franco apresenta e analisa a revista A Ideia (1974 a 2020). São dois números por ano ao longo dos 46 anos. A Ideia se empenhou em divulgar, em investigar, em estudar e em atualizar uma tradição reconhecível de pensamento. Foi também uma revista voltada para a criação poética e pictórica, onde encontrou uma manifestação natural do seu gênio próprio. Em tal campo, que muito cresceu após as mudanças de 1980, a revista reúne um vasto número de colaborações, de Cesariny a Fiama, de Cinatti a João Rui de Sousa, de Nuno Júdice a Nunes da Rocha, de Cruzeiro Seixas a Mário Botas, de Luis Manuel Gaspar a Duarte Belo.


    Em A liberdade de ser livre: poesia e anarquia (Capítulo 11), Manuela Parreira da Silva analisa os seguintes movimentos estético-literários: o grupo Surrealista de Lisboa (1947) e o grupo dissidente Os Surrealistas, em 1948-1949 (e sua suposta defunção, com o Grupo do Café Gelo, em finais dos anos 1960). Movimentos cuja poética traz aspectos transgressores das fronteiras entre os gêneros literários e artísticos e da linguagem, com o uso de processos como o automatismo, a associação livre, os trocadilhos, o inventário, a colagem, os jogos coletivos, entre outros. Para a autora, tal como a Anarquia, o surrealismo, enquanto poesia do Surreal, existirá sempre, pois junto “aos sonhadores, aos visionários, aos rebeldes, de todos os tempos, não será difícil irmanar surrealistas e libertários/anarquistas”. O anarquismo (Anarquia) e o surrealismo (Poesia) mutuamente se iluminam, percorrendo a mesma estrada sem fronteiras.


    A segunda parte do livro entrecruza narrativas biográficas e anarquia em dez capítulos. Na abertura da seção, Isabel Castro analisa, no texto A prática da liberdade em discurso direto: a voz de anarquistas e libertários de todo o mundo na revista Utopia (Capítulo 12), as narrativas de uma série de anarquistas/libertários de todo o mundo, que em determinada altura das suas trajetórias de vida, entre 1995 e 2012, concederam entrevistas gravadas por José Maria Carvalho Ferreira e que foram, posteriormente, transcritas para a revista Utopia. São narrativas pessoais sobre as perspectivas do anarquismo nas suas vidas, no mundo e, também, nos países onde viveram. A autora apresenta, por ordem cronológica, os entrevistados (Edgar Rodrigues, Luce Fabbri, Jaime Cubero, Acácio Tomás de Aquino, Roberto Freire, Jacinto Cimazo, José Maria Nunes, dentre outros sujeitos coletivos), apresentando-os de forma individual e buscando refletir sobre os principais aspectos libertários e anarquistas narrados. Comum a todas e todos são as narrativas referentes aos momentos de fuga, de prisão, de exílio, de perseguições, de torturas, ante as muitas dificuldades para difundir e praticar a anarquia. Quase todos entrevistados viveram em tempos de ditadura, tempos de opressão e repressão, não obstante tempos para o fortalecimento das ideias e das práticas da anarquia.


    Já o texto António Pinto Quartin (1887-1970): ideário e vida (Capítulo 13), de Paulo Eduardo Guimarães, apresenta aspectos biográficos de António Pinto Quartin, uma figura grada do anarquismo português. Jornalista e publicista de novos valores éticos e morais, foi fundador d’ O Protesto (1908-1909), Amanhã: revista popular de educação racional (1909), Terra Livre (1913) e redator principal d’ A Batalha, órgão da Confederação Geral do Trabalho, no ano da sua fundação (1919), colaborador d’ A Renovação e de outra imprensa não específica. Nascido no Rio de Janeiro, filho de pais portugueses de elevada condição social, o seu pensamento evoluiu do republicanismo radical para o anarquismo, envolvendo-se ativamente durante a juventude na militância operária. Participa na Federação Portuguesa dos Trabalhadores do Livro e do Jornal, ao lado de outros destacados jornalistas, escritores e intelectuais, como Jaime Brasil, Ferreira de Castro e Mário Domingues. Neste ensaio biográfico, o autor descortina o seu pensamento e a sua ação militante, a qual atravessa o espaço lusófono em três continentes. Partindo do espólio depositado no Arquivo Histórico Social (ICS, Lisboa), dos seus textos impressos e relatórios policiais, pretende-se compreender a trajetória de vida de um destacado jornalista libertário e contribuir para avaliar a atualidade das suas ideias.


    Em Preâmbulo de e entrevista a João Freire: pensador e organizador do anarquismo em Portugal (Capítulo 14), José Maria Carvalho Ferreira apresenta a transcrição da entrevista que realizou com João Freire – precedida de uma introdução reflexiva do próprio João Freire sobre “Anarquismos e Anarquia”. Para João Freire, o anarquismo devia ser visto como uma filosofia de vida, uma ideologia de elites morais, que podia ser apresentada como uma imagem ideal de convivência social e de meio propício à plena realização de cada indivíduo. Sendo a política a arena onde as grandes transformações ganham a visibilidade dos momentos sublimes, ela é também apenas um “compartimento” social talvez bem mais estreito do que aquilo que geralmente pensamos.


    Gustavo Ferreira Simões, no texto Roberto Freire, um amante anarquista (Capítulo 15), discute aspectos biográficos do anarquista brasileiro que singularizou sua literatura na cultura libertária. O autor associa Roberto Freire, e suas obras Sem Tesão não há Solução e Ame e dê Vexame ao dandy, ao pirata e ao filósofo cínico. Vale lembrar que o dand y Oscar Wilde, apesar de poucos comentarem, foi um anarquista. Ao comentar sobre o cinismo na Grécia Antiga, Michel Foucault observou que as características desses filósofos não se restringiam à vestimenta, eles eram os errantes – não tinham propriedade, família, pátria. Bigode, como Roberto Freire era chamado, era um amante libertário, que decidiu viver o ocaso sozinho. A partir dos cínicos, em vez de creditar tal afastamento exclusivamente a seu temperamento considerado difícil, pode ter assumido uma atitude radical, uma liberação dos vínculos quando menos se esperava, como mais uma afirmação libertária.


    Em Edgar Rodrigues, memorialista do Anarquismo (Capítulo 16), Carlos Augusto Addor discute os aspectos biográficos da trajetória de Edgar Rodrigues – que faleceu no Rio de Janeiro, em junho de 2009, aos 88 anos, depois de ter produzido uma obra fundamental para a história do anarquismo e do movimento operário e sindical, principalmente no Brasil e em Portugal. Observa o começo da (auto)formação do “pesquisador instintivo” Edgar Rodrigues, ainda Antonio Francisco Correia, que guardava papéis, lia e copiava livros – e combatia a ditadura salazarista, com desconfiança em relação à autoridade (qualquer autoridade) e uma ânsia por justiça e por liberdade.


    Isabel Rufino, no texto Há ordem oculta – contextos empoderadores (Capítulo 17), discute a racionalidade a moldar a transformação da sociedade, observando a valorização do trabalho que demarca as sociedades na sua transformação, ao incidir na sua rarefação o não trabalho. Analisa a Associação Juvenil de Cultura e Solidariedade Social em Portugal (“Barafunda AJCSS” – associação privada sem fins lucrativos), que atua no âmbito sociocultural, recreativo e do desenvolvimento local. Com o estatuto adicional de entidade formadora acreditada e de IPSS (Instituição Particular de Solidariedade Social), a “promover o desenvolvimento cultural, social e econômico do território, com as pessoas – através do envolvimento individual e coletivo”. Ao analisar a Barafunda AJCSS, fala do território Benedita, freguesia do concelho de Alcobaça, localizado no Oeste de Portugal. Recua à década de 1960 para contextualizar a “Experiência de Desenvolvimento Comunitário” com intervenção nesta freguesia, vindo a moldar o posterior modo de “desenvolvimento local-endógeno”.


    Lucas Carvalho Soares de Aguiar Pereira, no texto seguinte, Sobre heterotopias: reflexão sobre os espaços libertários em Belo Horizonte (uma homenagem a Brian) (Capítulo 18), apresenta uma instigante discussão sobre o contexto da cidade de Belo Horizonte e seus diversos grupos anticapitalistas que atuaram em frentes de ações libertárias no início do século XXI. Temas como libertação animal, antiarte, tecnopolítica, zona autônoma temporária (TAZ), Faça Você Mesma (DIY) e organização política pulsaram por diferentes espaços e em diferentes coletivos. Diversas manifestações anticapitalistas foram postas em prática nessas duas primeira décadas, como atos anti-BID e anti-ALCA e o surgimento de coletivos como a Mansão Libertina, o Carnaval Revolução, o Instituto Helena Greco de Direitos Humanos, o CMI-BH, a Radiola, o Conjunto Vazio, o CISCO, o Domingo 9 e ½, o Ystilingue, a Casa Somática, a Loja Grátis, o Azucrina e mais a recentemente ocupação da Kasa Invisível. O ensaio é uma operação de reflexão crítica sobre as experiências vividas nos espaços libertário criados em Belo Horizonte. Lucas Pereira – em um exercício de memória, de autocrítica e de diagnóstico – apresenta algumas das experiências vividas ao lado do seu companheiro de movida, Brian, que se encontra desaparecido desde o início de agosto de 2017. A sua intenção foi refletir sobre os percursos dos encontros e das experiências concretas de trocas e de exercício de liberdade na capital mineira.


    Rogério Humberto Zeferino Nascimento discute em seu texto a Trajetória intelectual do anarquista Jaime Cubero (1927-1998) (Capítulo 19), que foi uma figura importante para a difusão do anarquismo no Brasil. Incansável em palestras, rodas de conversas e seminários, era sempre convidado para compartilhar seus conhecimentos em eventos – nas universidades e diversos coletivos. Jaime Cubero concedeu várias entrevistas para jornais, revistas e programas de televisão, como no programa de entrevistas “Jô Onze e Meia”, também disponível na internet. Sua trajetória está intimamente ligada ao Centro de Cultura Social de São Paulo (CCS-SP), associação livre criada no ano de 1933 por um grupo de anarquistas. Após períodos de clandestinidade, o CCS-SP retomou as atividades no ano de 1985. Jaime Cubero atuou no centro a partir da década de 1940, sendo fundamental para a manutenção desse agrupamento libertário. Segundo o autor, “Jaime foi um irredutível, foi um rebelde, um verdadeiro guerreiro ingovernável e incansável lutador pela justiça social, pela anarquia”.


    Amanda Calabria e Juniele Rabêlo de Almeida, no texto História de vida e memórias das práticas de liberdade: uma puta mulher (Capítulo 20), discutem questões para o estudo das narrativas autobiográficas que expressam práticas de liberdades cotidianas. Para tanto, as autoras observam aspectos da trajetória de Lourdes Barreto: puta, militante, mãe, avó, bisavó (77 anos). As memórias narradas ultrapassam estigmas sobre a prostituição e suas possíveis vulnerabilidades. Nascida no sertão da Paraíba, Lourdes trabalhou em zonas de meretrício, boates, cais do porto, navios, estradas, barragens e zonas garimpeiras, revelando-nos uma ampla possibilidade de exercícios do trabalho sexual e resistências libertárias. Na cidade de Belém, no Pará, foi precursora na luta por direitos civis, sexuais e trabalhistas das prostitutas no Brasil, cofundadora da Rede Brasileira de Prostitutas, em 1987. As ações e os discursos de Lourdes, a partir da autoapresentação feminista, expressam o processo de constituir-se mulher, prostituta, mãe e militante – em uma semântica de liberdade perante as normas de gênero e sexualidade, informando uma trajetória que catalisa as memórias libertárias em um sentido ético. Desse modo, o capítulo reflete sobre como Lourdes produz uma narrativa pública de si, enquanto mulher prostituta, enfatizando os sentidos de autonomia e liberdade.


    No último texto do livro, intitulado Experimentações de vida universitária e mulheres libertárias (Capítulo 21), Lúcia Soares da Silva reflete sobre suas inquietações e experimentações no curso de Ciências Sociais na PUC-SP. A autora observa, em uma narrativa autobiográfica, aspectos da sociabilidade libertária no espaço onde tomou contato com os anarquismos de Proudhon e Bakunin – ao rememorar as aulas de Edson Passetti e mergulhar nas trajetórias de mulheres libertárias (especialmente Maria Lacerda de Moura e Emma Goldman). Lúcia Soares observa a força anarquista na PUC-SP da década de 1990, bem como do evento Outros 500, em 1992, abordando a pulsação do pensamento libertário a partir das seguintes figuras emblemáticas – presentes em sua trajetória: José Maria Carvalho Ferreira, Jaime Cubero, Maurício Tragtenberg, Marianne Enckell, Luce Fabbri, Margareth Rago, Roberto Freire, entre outros. As práticas anarquistas efervesciam, segundo a autora, “nos corredores, na produção acadêmica, nos escândalos e pelos poros”.


    Os 21 capítulos da obra aqui apresentada ampliam e catalisam os estudos sobre a interface cultura libertária e narrativas biográfias. Agradecemos imensamente os autores colaboradores, que gentilmente aceitaram o nosso convite para integrar esta obra. São inúmeras as contribuições para os debates sobre “Anarquia e Anarquismos”. Este livro reúne textos de pesquisadores que aceitaram a provocação libertária dos organizadores; aceitaram antes da pandemia do novo Covid-19 e conseguiram enviar seus capítulos em meio aos desafios do isolamento social. Foram respeitadas as escolhas dos pesquisadores, referentes às abordagens específicas de cada texto – váriados itinerários que compõem o movimento entre as seções e capítulos apresentados.


    Desejamos a todos boa leitura!


    Os organizadores
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    DOS EQUÍVOCOS EXISTENTES
ENTRE ANARQUIA E OS ANARQUISMOS


    José Maria Carvalho Ferreira


    
      1.1. A confusão epistemológica entre conceitos


      A minha trajetória biológica e social, desde a década de 1980, tem sido pautada por uma grande ambiguidade e confusão entre a epistemologia e a ideologia conhecida, genericamente, como anarquismo e anarquia. Na generalidade dos casos, quer em relação a discussões, debates, encontros, conferências, palestras, colóquios, publicação de livros, revistas, jornais, panfletos, emissões de rádio e televisão, sem exceção. O tema dos anarquismos sobrepunha-se a qualquer leitura ou reflexão específica sobre a anarquia como base de uma leitura e compreensão singular, dando ao conceito de anarquia uma base de autonomia e de objeto científico identitário, sem precisar de ancorar-se em qualquer dispositivo ideológico ou científico do qual decorrem todos os ismos e os anarquismos que necessitam de se modelar em termos de explicação, compreensão e interpretação da anarquia.


      Quando me interrogo sobre esta sobreposição complexa, abstrata e superficial da epistemologia analítica e ideológica modelar dos anarquismos em relação à anarquia é porque eu, mesmo ao longo da minha trajetória de vida militante, fui expoente máximo dessa confusão e ambiguidade entre realidades epistemológicas identitárias distintas, pois se bem que persista sempre uma familiaridade, interdependência e complementaridade entre os modelos anarquistas em que participei, poucas vezes ou nenhuma me interroguei o valor heurístico e a identidade ideológica, política, social, cultural e econômica que subsistia entre o conceito de anarquia e os modelos anarquistas que escreviam, falavam e agiam em nome da anarquia. De princípio, passando por um processo longo, senti que havia pouco a discutir ou analisar, porque todos os modelos anarquistas eram autossuficientes pela sua lógica ideológica própria, bastando dinamizar-se como modelo de concorrência com os outros modelos sem necessitar de qualquer outra explicação.


      Se eu correlacionar fatos e ações individuais e coletivos de cariz revolucionário, posso deduzir da leitura de léxico de autores considerados anarquistas, e se, por outro lado, enunciar a presença dos anarquismos nas diferentes tentativas históricas em lutas emblemáticas contra o Estado e o capitalismo, então é lícito pensar que a anarquia, enquanto conceito, é meramente um ideal, um farol, cujo simbolismo é induzido por um imaginário individual e coletivo de essência utópica. Nesses termos, o conceito de anarquia nunca poderá estruturar-se num modelo de sociedade, num modelo ideológico ou religioso, num modelo de economia, de cultura ou de política. Se anarquia como substrato epistemológico e metodológico não é passível de se transformar em qualquer tipo de ismos modelalizados, então daqui também decorre a possibilidade da emergência da obrigatoriedade de controle, de institucionalização de todos os comportamentos da espécie-humana, com a assunção de uniformidade e normalidade, ainda que nos espaços-tempos dos modelos considerados anarquistas.


      Em síntese, em contextos-situação diferenciados, se eu pegar na minha trajetória biológica e social denotei sempre que estas leituras ambíguas e contraditórias geravam sempre conflitos insanáveis difíceis de se traduzirem em consensos e identidades coletivas, porque a confusão e a falta de entendimento dialógico entre o que se considerava anarquia e anarquismos revelava-se inamovível e sobrepunha-se a todos os desígnios reflexivos. Sempre me fez confusão esta manifesta falta de identidade coletiva entre os diferentes anarquismos e, por outro lado, a manifesta ausência de reflexão sobre o que se entendia por anarquia, tanto mais que eu sempre considerei que a criatividade e liberdade revolucionária de cada anarquismo na sua especificidade eram semelhantes a rios que correm paralelamente para o mesmo mar que eu denominava, simbolicamente, de anarquia. O problema era que o étimo ou a etimologia do conceito de anarquia precede e, como é lógico, está na origem possível de todas as interpretações e criações modelares da anarquia em modelos do anarquismo.


      Certo é que nas reflexões e ideologias, nas problemáticas sempre evidentes entre o que se considerava e considera a diferença e o fosso entre teoria e prática, como entre modelos de sociedade reformistas ou revolucionários identificados com a diversidade de anarquismos existentes. Todos estes diferendos sempre foram objeto de leituras, interpretações, compreensões, reflexões e vivências do que se entende por anarquia. Cada um ou cada uma per si extrai os ensinamentos que lhe convém à sua sensibilidade existencial e ideológica e assim se integra na polissemia exemplar dos modelos anarquistas. Enquanto ator dos modelos dos anarquismos eu sempre fui expressão de discussões, entendimentos, comportamentos que se identificavam com um ou mais modelos ideológicos assentes em preposições teóricas e práticas que, por uma razão ou outra, provocavam, por vezes, a fundação de um pequeno grupo que relevava quase sempre da publicação de uma revista ou de um jornal, ou então, para aspirações de maior expressão ideológica, social e organizacional, almejava-se a construção de um sindicato anarcossindicalista ou de uma federação anarquista. Depois de várias experiências, num jogo interativo de aprendizagens, acabei de escolher os modelos do anarcoindividualismo e do anarconaturismo, porque achava que eram os que mais se aproximavam da conceção que eu tinha da anarquia. O que eu aprendi com a minha inserção nos vários espaços-tempos dos múltiplos anarquismos deu-me sempre motivação para agir a partir de uma reflexão e ação individual e coletiva, na sua essência, dicotômica: anarrquismo revolucionário/anarquismo reformista; anarquismo insurrecionalista/anarquismo pacifista; anarquismo individualista/anarquismo coletivista; anarquismo da luta de classes/anarquismo naturista. Passei horas e horas tentando demarcar as minhas posições defendendo, primacialmente, que o anarcoindividualismo e o anarco-naturismo, assim como todos os outros modelos anarquistas, continuassem na senda de uma luta fratricida e maniqueísta pautada por essas posições dicotômicas e gerassem, em última análise, a impossibilidade de se transformarem em anarquismos constitutivos de liberdades paralelas e de criatividade no sentido da emancipação social e da sua emergência histórica em todos os mares da anarquia.


      Inicialmente pela falta de aprendizagem reflexiva e imaturidade na destrinça ideológica e conceitual no que poderíamos chamar da distinção e singularidade do que se pretende denominar de anarquia e anarquismos, apercebi-me de que, intuitivamente, das diferenças existentes das leituras possíveis do que se entende por anarquia em função das ideologias subjacentes, a cada um dos modelos anarquistas que tinham sido criados, natural e arbitrariamente, conforme cada perceção, motivação e idiossincrasia de cada autor, os conceitos eram empregados de forma vaga e sem preocupação alguma de fazer uma distinção substantiva entre anarquismos, anarquistas e anarquia. Cada conceito per si poderia, assim, ser aplicado em qualquer situação e de forma indefinida para qualquer reflexão ou ideologia sobre qualquer problemática revolucionária ou de crítica do capitalismo ou do Estado. Ser anarquista ou defensor do anarquismo era sinônimo de ser defensor da anarquia conceitualizada por Pierre-Josehp Proudhon ou por Elisée Reclus. Sendo assim, a anarquia como epistemologia e metodologia de negação do Estado e do capitalismo era um conceito inquestionável que não necessitava de ser objeto de reflexão, de explicação, de interpretação e de compreensão.


      É devido a esta indefinição conceitual que a anarquia ao longo da história tem sido interpretada, explicada, compreendida e vivida como valores, ideologias e movimentos sociais distintos: anarcossindicalismo, anarcocomunismo, anarcocoletivismo, anarconaturismo, anarcopacifismo, anarcocristianismo, anarcoinsurrecionalismo, anarcoindividualismo, anarquismo social, municipalismo libertário, anarco-hackerismo, anarquismo cibernético, anarcoprimitivismo etc. Em qualquer circunstância, estamos sempre presentes em leituras e vivências diferenciadas e contrastantes da anarquia e nunca a partir de uma visão modelada da mesma.


      Antes de fazer considerações sobre a minha trajetória no quadro epistemológico da anarquia e dos anarquismos, devo, desde já, dar a conhecer os contornos de causalidade e efeitos conflituais e contraditórios que, no meu entendimento, estimulam situações de inexistência de identidade com manifestas repercussões na produção de equívocos entre o que podemos percecionar como anarquismo e anarquia. Entre as várias dimensões recorrentes posso citar: 1) os modelos contratantes do que podemos denominar de anarquismo; 2) a emergência de líderes que lutam pelo poder no seio do grupo ou da organização anarquista; 3) as mudanças ideológicas geradoras de comportamentos desviantes no quadro dos modelos de anarquismo persistentes; 4) o caráter de cada individuo que se autolegitima como defensor dos modelos anarquistas.


      Para mim, estas quatro dimensões analíticas sempre estiveram presentes no meu comportamento de militante do anarquismo, embora muitas vezes eu não tomasse conhecimento da latitude nefasta destas importantes realidades na minha vida quotidiana e nas minhas relações com grupos e organizações denominadas de anarquistas. Desse modo, em relação ao primeiro ponto, ao longo da minha vida sempre me apercebi que as reflexões e entendimentos sobre o que era a anarquia nunca constava da pauta das reuniões, das conversas ou dos debates que requeriam reflexões aprofundadas. O que estava em jogo na plenitude das motivações e desígnios da revolução social passava pela identificação de um modelo específico, daí que o anarcossindicalismo ou o .anarcocomunismo tivessem a primazia sobre os restantes anarquismos. Esta escolha tinha razão de ser porque privilegiava a luta de classes e ação coletiva dos trabalhadores assalariados, dando azo à extinção do Estado e do capitalismo, ao mesmo tempo que os trabalhadores assalariados, através da autogestão generalizada da produção, distribuição, troca e consumo de bens e serviços, extinguiriam os baluartes da exploração do homem pelo homem.


      Esta dimensão modelar reflexiva, ideológica, teórica e prática dos anarquismos observei- a logo quando, no início da década de 1980, comecei a colaborar na redação do jornal A Batalha. Sintomático para essa constatação foi partir dos princípios e práticas do anarcossindicalismo que tinha tido um passado glorioso no início do século XX em países como a Espanha, Portugal, Itália, França, Brasil, Argentina etc. Só por si esse passado glorioso traduziu-se num modelo de anarquismo revolucionário com um valor heurístico bastante singular, adaptado aos objetivos emancipalistas históricos dos trabalhadores assalariados. Digamos que esse, pelo seu virtuosismo e plasticidade social identificados com os oprimidos e explorados, segundo os seus mentores, era o melhor exemplo de interpretação, de compreensão e explicação da anarquia. Em comparação com os outros modelos que se reclamam da anarquia, esse se permitia configurar-se, positivamente, com outros possíveis e imaginários coletivos que pretendiam ser paradigmas de sociedade nos domínios político, social, cultural, econômico, filosófico, ideológico e religioso.


      Sem circunstâncias de aprendizagem de aplicação desse modelo de anarquismo no jornal A Batalha, primeiramente como colaborador, mais tarde como membro do coletivo editorial e por fim, no final da década de 1980, como diretor do jornal, apercebi-me, como alguns dos membros da direção, que os gloriosos anos dos princípios e das práticas do anarcossindicalismo sustentados pela ação individual e coletiva das massas trabalhadoras do século XX já não existiam como condição-função revolucionária do operariado do final do século XX. A constatação desse fato era demasiado notória não só na diminuição drástica das taxas de sindicalização existentes no modelo anarcossindicalista, como também e sobretudo na adesão dos trabalhadores assalariados a outros modelos sindicais normativos no contexto do capitalismo, principalmente aqueles que têm incidências de correias de transmissão dos desígnios dos partidos políticos ligados ao comunismo, socialismo, social-democracia e democracia-cristã. Para além das tentativas que foram elaboradas para inverter esta situação histórica negativa, como foi o caso emblemático da criação da Aliança Libertária Anarco-Sindicalista (ALAS), logo após a eclosão da revolução de 25 de Abril, de 1974, em Portugal, o que é fato indesmentível e notório é a fragilidade e a incapacidade histórica desse modelo anarquista singrar e revelar-se impraticável no contexto da evolução da sociedade portuguesa desde então até os nossos dias. Diga-se, em defesa da verdade, que as contingências das novas tecnologias têm contribuído para a descaracterização das qualificações e competências dos perfis profissionais tradicionais, o que por arrastamento lógico tem contribuído para a destruição da homogeneidade comportamental da ação individual e coletiva das massas trabalhadoras assalariadas que aspiravam lutar contra o capitalismo e o Estado e, desse modo, prosseguiro caminho histórico da emancipação social.


      Apercebendo-me desta realidade nua e crua, sobretudo quando assumo as funções de diretor do jornal A Batalha, em 1989, eu e os meus companheiros da redação tentamos realizar uma reflexão dos modelos que interpretavam, explicavam e compreendiam a anarquia a partir de modelos diferenciados. Esta necessidade revelava-se imperativa porque só assim poderia emergir no jornal A Batalha sensibilidades contrastantes de liberdade e de criatividade de maneira que o jornal tivesse maior visibilidade social e impacto junto de potenciais leitores que não estivessem agarrados às premissas teóricas e práticas do modelo anarcossindicalista, mas pudessem escolher outras leituras da anarquia através de outros exemplos anarquistas. Assim, se até aquele momento o cabeçalho que vinha logo a seguir ao título do jornal aparecia, indistintamente, como sindicalista revolucionário ou anarcossindicalista, a partir daí assumiu-se doravante como jornal de expressão anarquista. Esta mudança do cabeçalho do jornal revelou-se muito importante e pertinente, porque preenchia os requisitos das diferenças ideológicas que os membros do coletivo editorial preenchiam em relação a cada uma das identidades modelares dos anarquismos que professavam. Daí em diante não causa admiração que cada artigo dos membros da redação exprimissem as suas identidades singulares transcritas dos modelos anarcoindividualista, anarcocomunista, anarcossindicalista, anarconaturista e anarcoinsurrecionalista. É evidente que no espectro criativo e espontâneo da emergência de outros modelos anarquistas é sempre possível descortinar muitos que não foram citados, todavia, do que me apercebi da sua representatividade efetiva, aqueles que enunciei foram os mais relevantes e consistentes naquele momento histórico.


      Na discussão do conteúdo específico de cada um dos artigos que compunham o jornal A Batalha era inevitável surgirem ambiguidades e controvérsias ideológicas que geravam alguma conflitualidade e contradições na medida em que cada um deles não sendo censurado ou constrangido a mudanças de qualquer tipo fazia com que cada modelo do anarquismo pudesse existir como espaço-tempo de liberdade e criatividade. Esta mesma postura de liberdade e de criatividade encontrei-a quando fui colaborador da revista A Ideia, de 1982 até início da década de 1990, mas pelo fato de a revista pertencer áà Cooperativa Editora Sementeira tive a oportunidade de participar, efetivamente, das reuniões da redação . Nessa revista sempre persistiu uma postura comportamental de tolerância e de diálogo intenso e extenso acerca da multiplicidade de temáticas que afetavam sobremaneira a dinâmica dos anarquismos ao nível mundial, partindo dos pressupostos potenciais da diversidade de modelos anarquistas, exceto aqueles que primavam pela defesa da violência insurrecionalista ou da luta armada. A revista A Ideia, não obstante evoluir para posições de um modelo de anarquismo reformista, nunca chegou a cair no modelo anarcocapitalista, bastante mais conhecido nos EUA.


      O que se pode afirmar, com alguma exatidão, é que nos seus primórdios, no período histórico de 1974 a 1978, a revista A Ideia foi o viveiro estratégico e reflexivo que deu origem à criação da Federação Anarquista da Região Portuguesa (FARP), cuja finalidade máxima consistia na criação das condições necessárias e suficientes para implementar em Portugal o mesmo modelo de revolução social patrocinado pelo comunismo libertário ou coletivismo libertário que tinha sido tentado em Espanha, entre 1936-1939. A substantividade analítica e prática possível da FARP foi buscar a sua força em autores como Pedro Kroptkine, Miguel Bakunine e Malatesta e as mudanças revolucionárias operadas naquele período em Espanha leva-nos a remeter todos esses fatores para a reprodução essencial do modelo anarcocomunista. Portanto, mais uma vez estamos perante episódios que se reclamam de um modelo de um anarquismo específico, mas tal como o anarcossindicalista, não tem uma relação epistemológica, metodológica e simbiótica profunda, mas meramente episódica, ideológica e instrumental. O que nos importa sublinhar em todos esses modelos é a sua familiaridade com os modelos comunistas, epistemologicamente, contraproducentes com a etimologia da anarquia e sobretudo com a sua experimentação histórica já testada na Revolução Russa de 1917.


      Neste grupo da revista A Ideia ainda estive ligado à participação e organização de um Colóquio subordinado ao tema “Tecnologia e Liberdade”, realizado entre 8 e 10 de 1987, em Lisboa. Enquanto em todas as manifestações anarquistas em que estive envolvido até essa data não assisti a grandes conflitos e contradições entre indivíduos e grupos que aderiram a modelos anarquistas diferenciados, com a organização desse Colóquio as perversões comportamentais de diferentes tipos emergiram como nunca imaginei que pudessem ocorrer. Desse evento extraí ilações inimagináveis em relação às proporções comportamentais que podem surgir a partir de conflitos e contradições gerados por modelos que se reclamam do anarquismo e da anarquia. Não se julgue que essa conflitualidade e contradições entre modelos anarquistas começa e acaba pela idoneidade intelectual e revolucionária de cada autor que, em princípio, criou o modelo, ou pelos pressupostos vitoriosos e de visibilidade social das revoluções sociais que ajudaram a configurar o estatuto de modelos anarquistas com alguma visibilidade social. No meu entendimento, para além das leituras e vivências contrastantes entre os diferentes modelos e da identidade ideológica coletiva, é necessário apercebermo-nos de que por detrás de tudo isso existem pessoas com personalidades e caracteres distintos de indivíduos singulares que se dizem adeptos de qualquer modelo anarquista, mas que em contextos-situação de espaços-tempos específicos, quando se relacionam ou interagem em processos de socialização e de sociabilidade intrapessoais, interpessoais, intragrupais, intergrupais, intraorganizacionais, interorganizacionais, intrassocietais e intersocietais, podem negar a anarquia enquanto liberdade e criatividade.


      Focando nestas diferentes realidades quando da realização do Colóquio “Tecnologia e Liberdade”, sem entrar em pormenor no âmbito da provocação de alguns modelos anarquistas ao longo da história que associam a ideologia do modelo ao caráter negativo dos indivíduos que os lideram, nesse caso, os processos perversos foram veiculados pelo grupo Ação Direta, que muito antes da realização do Colóquio já tinha veiculado notícias especulativas que não tinham qualquer correspondência com a verdade dos fatos e que, por outro lado, procuravam instrumentalizar os simpatizantes de outros modelos anarquistas de que a revista A Ideia estava a aproveitar-se do bom nome dos velhos anarcossindicalistas vivos para legitimar e credibilizar o referido evento. Não contente com esta prática de não olhar os meios para atingir as suas finalidades de destruição dos outros modelos anarquistas e na ânsia de exercer o poder e a liderança no seio do anarquismo português, o grupo Ação Direta, identificado com o anarcoinsurrecionalismo ainda teve a vontade férrea de descredibilizar mais uma iniciativa no âmbito de “100 anos de anarquismo em Portugal” (1887-1987). Nesse âmbito, o grupo tentou instrumentalizar um grupo de jovens que, entretanto, epidermicamente, tinha aderido a esse modelo anarquista, e sabotar, por via de uma manipulação absurda e por processos violentos, a exposição que foi realizada na Biblioteca Nacional de Portugal (BPN), mas sem sucesso.


      O que importa aqui salientar é a realidade nua e crua do modo de percecionar e comunicar o que se entende por anarquismos e a sua transposição para preposições analíticas e ideológicas que, em princípio, foram buscar a sua raiz etimológica à palavra anarquia. Não havendo comunicação, não há perceção sensorial possível, não há hipóteses de identidade individual ou coletiva, tampouco situações plausíveis da emergência da assunção da diferença, que indiciam uma hipótese plausível de amizade, amor, criatividade e liberdade no sentido de uma probabilidade não linear, caoticamente auto-organizada sempre como contexto-situação de heterotopia ou de utopia no caminho ou na abertura de um sentido que dê corpo e vida à anarquia.


      Este confronto entre anarquismos que muitas vezes passam despercebidos por muitos que têm aderido e aderem a uma variedade de modelos tipificados como tal alimenta-se, frequentemente, das leituras identitárias superficiais de um leitor contra uma outra leitura identitária de outro autor, ou até da visibilidade de movimentos sociais, grupos, organizações, jornais e revistas que, por razões várias, transformam-se em capelas ou seitas ideológicas, e que por via disto, no fundo, nunca têm a veleidade de ir buscar a essência conceitual e metodológica da palavra “anarquia”, dando-se ao luxo de criarem modelos anarquistas à sua medida e à sua imagem, ao mesmo tempo que se transformam em líderes e congregam militantes para fortificarem o poder dos seus modelos. Digamos que para mim, e para a grande maioria dos militantes que militam nos modelos anarquistas, o conceito anarquia é uma palavra meramente circunstancial, epidérmica e superficial, tendo só, na atualidade, uma razão de ser como um valor simbólico manifestado pelo círculo sobre a letra “A”. O que se extrai das minhas palavras resulta de que quer nos artigos dos jornais, revistas, livros, colóquios, congressos, debates, quer nos movimentos sociais, greves, ações coletivas e ações individuais diferenciadas, quer em sublevações ou revoluções sociais, há por trás o cumprimento restritivo e absoluto da consecução objetiva e subjetiva dos modelos anarquistas que lhes deram a razão de ser.

    


    
      1.2. O que se entende por anarquia e anarquismos


      Daqui já posso deduzir que não basta enveredar pela leitura fácil do que é ou se entende por anarquia, o que acabaria sendo, sistematicamente, mais um desígnio ou um instrumento dos modelos anarquistas. Sem menosprezar outros autores, atentemo-nos para o léxico daqueles que tentaram descortinar através das suas obras o que entenderam por anarquia. Pierre Joseph-Proudhon, no livro O que é a propriedade (1997), escreveu que a anarquia era: “absência de um mestre, de um soberano.” Em outras páginas desse livro, num diálogo com um leitor fictício, continuou: “Bom! Você é um democrata?” “Não.” “O quê?” “Você gostaria de viver numa monarquia?” “Não.” “Um constitucionalista?” “Deus me livre.” “Então você é um aristocrata?” “Não mesmo!” “Você quer uma forma mista de governo?” “Ainda menos.” “Então o que você é?” “Eu sou um anarquista.” Mais tarde, Élisée Reclus (2006), a partir das suas várias obras, permite-nos extrair uma concepção mais elaborada e adequada do conceito, descrevendo a “anarquia como a mais alta expressão da ordem sem dominação e sem coação”. Sem dúvida alguma, para mim, esta análise de Élisée Reclus é a que mais se adequa a todos os tipo de modelos de anarquismo, embora saibamos que anarquia não é nem pode ser um ismo qualquer que se transforma num modelo qualquer. Por outro lado, Errico Malatesta, na sua obra Anarquismo e Anarquia, salienta a diferença entre os dois conceitos:


      Para ser anarquista, não basta reconhecer que a anarquia é um lindo ideal, coisa que, ao menos em teoria, todos reconhecem, incluindo os poderosos, os capitalistas, os policiais e, creio eu, até mesmo Mussolini. É necessário querer combater para chegar à anarquia, ou ao menos se aproximar dela, tratando de atenuar o domínio do Estado e do privilégio, e reivindicando sempre mais liberdade e mais justiça. (MALATESTA, 2009, p. 7)


      Desta incipiência ou inexistência de uma epistemologia e de uma etimologia profunda e sistemática acerca do que se entende e compreende por anarquia e anarquismos cavou-se um fosso dialógico entre ambos, ao ponto de se cair, facilmente, na ignorância, na especulação, no sectarismo das seitas ideológicas e religiosas que se traduziram em lutas fratricidas entre modelos anarquistas. Da mesma maneira que o anarcossindicalismo falhou nos seus objetivos históricos de emancipação social no contexto do desenvolvimento do capitalismo e da implementação do socialismo real na URSS, o mesmo se pode deduzir do modelo anarcocomunista ou comunista libertário, que foi testado em Espanha entre 1936-1939. Desses falhanços surgiram novas hipóteses de potenciação de modelos anarquistas, entre os quais se destacam o anarconaturismo e o anarcoindividualismo. Por razões plausíveis da singularidade e identidade comportamental qualquer indivíduo que quer ser ator de liberdade e de criatividade, o que por arrastamento indicia a ausência de qualquer relação social em sujeições ou coações grupais, organizacionais, societais, ideológicas, religiosas ou políticas, adere, em princípio, a esses modelos anarquistas. O anarcoindividualismo é muito difuso pela individualidade de cada um e é, na minha opinião, o que mais escapa aos constrangimentos formais, institucionais e ideológicos de qualquer modelo anarquista no que diz respeito ao que entendo por anarquia. O anarconaturismo tenta limitar uma relação dialógica, espontânea e informal da espécie humana com as espécies animais e as espécies vegetais. Se tivermos presente o atual estado de destruição e de degradação desta relação, se pensarmos a anarquia como o espaço-tempo das pulsões de vida da espécie humana em relação à natureza, então a espécie humana está a mais no planeta Terra. Como modelo, o anarconaturismo tem potencialidades imensas como orientação modelar da espécie humana no sentido de inverter, historicamente, as pulsões de morte, que são o fundamento vital da espécie humana. Se for alterada esta situação, este modelo tem potencialidades únicas, mas se for levado até suas ultimas consequências nunca poderá ser um modelo da anarquia, mas como modelos o anarcoindividualismo e o anarconaturismo também são a negação da anarquia.


      Entrando agora num outro modelo anarquista, dinamizado por Murray Bookchin (1999) na décadas de 1960, 1970, 1980, 1990 e inícios do século XXI, vemos emergir o anarquismo social e o municipalismo libertário mesclados pela ecologia social e a educação, com o intuito expresso de atualizar e mudar, radicalmente, os pressupostos da revolução social assente na luta de classes e na ação coletiva do anarcossindicalismo. Com base nesse modelo, tive, mais uma vez, a possibilidade de experimentar as contradições e conflitos entre modelos anarquistas que interpretam, explicam, compreendem e vivenciam a anarquia à sua medida e à sua imagem. Numa assunção teórica e prática com o intuito expresso de expansão desse modelo à escala internacional, com iniciativa do Instituto de Ecologia Social (Vermont-EUA) e Black Rose Books (Montréal-Québec) e organização do Centro de Investigação em Sociologia Econômica e das Organizações (SOCIUS) e do Instituto Superior de Economia e Gestão – Universidade Técnica de Lisboa (ISEG-UTL) foi realizada a “Conferência Internacional sobre Ecologia Social e Política – Municipalismo Libertário”, em Lisboa, nos dias 26, 27 e 28 de agosto de 1998.


      Foi um acontecimento libertário com alguma visibilidade social internacional, não só pela idoneidade e número de participantes envolvidos como também do número de países da Europa Ocidental e Europa Oriental, EUA, Canadá, Austrália e América Latina. No meu caso pessoal, tratava-se de divulgar as análises e de refletir sobre o valor heurístico das obras de Murray Bookchin, sobretudo tendo presente o impacto das suas teses sobre anarquismo social, municipalismo libertário e ecologia social. Não obstante subsistir a minha identidade para os pressupostos analíticos da ecologia social o mesmo já não o diria em relação ao anarquismo social e ao municipalismo libertário. Como estava numa fase de abertura a debates e a reflexões de toda a natureza, desde que houvesse uma postura comportamental de liberdade e de criatividade, como presidente do SOCIUS e presidente do Conselho Pedagógico do ISEG-UTL, entendi, por bem, apoiar a iniciativa.


      Logo que os mentideiros e os especuladores das seitas anarquistas tiveram conhecimento desssa realização, caiu o carmo e a trindade sobre os organizadores do evento e os autores do modelo anarquista que era objeto de intervenção pública. Claro que nem todos os modelos anarquistas existentes nessa época em Portugal utilizaram os mesmos métodos que passarei a descrever, limitando-se a fazer críticas modelares normais que deveriam fazer sem atingirem o campo da malvadez, da calúnia e da provocação, sem olhar a meios para atingirem os seus desígnios de poder e de liderança. Mas os que se autodenominavam de anarquistas puros e radicais eram o apanágio do modelo anarquista-insurrecionalista, e para superar e extinguir o capitalismo e o Estado com base na violência, propunham utilizar este método sem fazer qualquer concessão a ambos.


      Um ano antes e nos meses precedentes ao evento, mais uma vez o grupo Ação Direta, auxiliado, internacionalmente, pela Associação Internacional de Trabalhadores – Confederação Nacional de Trabalho (AIT-CNT) deu-se ao luxo de difundir uma série de comunicados de múltiplas proveniências sem ter a coragem de dar a cara, simplesmente para denegrir o modelo anarquista de Murray Bookchin como a expressão genuína do reformismo anarquista no que concerne aos postulados do municipalismo libertário. Por outro lado, o grupo de organizadores, no qual me encontrava, aparecia nesses comunicados como os vendilhões do templo que se ofertavam às benesses do Estado e da banca. Indo mais longe nas suas “denúncias revolucionárias” e provocações, enunciou um programa para a Conferência no qual constavam ministros do governo e deputados comunistas, sem sequer nós ainda sabermos qual seria o programa, que só meses mais tarde foi consumado. Evidente que existiram tentativas insurrecionalistas de sabotar o local do evento por métodos violentos, mas isso nunca foi conseguido porque a organização dissuadiu-os desses intentos e o grupo Ação Direta teve muitas dificuldades de arranjar militantes e acólitos para esse efeito, razão pela qual a sabotagem não se realizou.


      Nessa panaceia de defesas de capelas e seitas ideológicas/religiosas muitas vezes há líderes ou gurus que se consideram donos da verdade, incluindo ou excluindo militantes que por uma razão qualquer não seguem o modelo anarquista que professam, e que não têm pejo algum em denegrir ou destruir quem pensa e age de modo diferente em função do modelo anarquista que defendem No meu caso pessoal eu estava longe de defender, acerrimamente, o modelo do anarquismo social/municipalismo libertário que foi objeto de reflexão em agosto de 1998, em Lisboa. A minha predisposição era aberta a todas as perspectivas que provinham do étimo e da etimologia do conceito anarquia, não obstante estar com armas e bagagens identificado com o modelo do anarquismo individualista e o modelo do anarconaturismo. Nessas circunstâncias, a importância da “Conferência Internacional sobre Ecologia Social e Política – Municipalismo Libertário” resumia-se a uma probabilidade de interação, reflexão e comunicação da obra de Murray Bookchin, assim como da problematização da atualidade do movimento libertário à escala internacional.


      Não o entendeu assim o grupo Ação Direta, razão pela qual tenha publicado uma série de comunicados nojentos e provocatórios, secundados pela CNT, AIT e FAI sediadas em Espanha, que não se coibiram de traduzir e publicar esses comunicados da Ação Direta e, em contrapartida, negaram publicar as minhas respostas com o intuito explícito de repor a verdade dos fatos. O que é mais paradoxal, para não dizer absurdo, é que estas organizações anarquistas da Espanha que defendem o anarcossindicalismo e o anarcocomunismo/comunismo libertário, nesse momento histórico tenham criticado, com muita veemência, a obra de Murray Bookchin como sendo um modelo anarquista reformista, e passados alguns anos, pelo fato dos seus modelos anarquistas estarem mergulhados numa crise profunda, tenham se tornado nos grandes apologistas de divulgação do modelo do anarquismo social criado por Murray Bookchin.


      Daqui resulta uma grande lição de como os modelos anarquistas são, antes de mais, perceções, interpretações ideológicas e religiosas, leituras e vivências diferenciadas do étimo anarquia, e não o sentido profundo da sua etimologia, e ficam pela superfície modelar das ideologias. É em função destes pressupostos básicos que cada indivíduo se comunica, dialoga, conflitua, contrasta e se contradiz nos diferentes espaços-tempos em que interage e se relaciona. Quando se passa a uma esfera comportamental grupal ou organizacional engendram-se sínteses que se traduzem na construção de um modelo com uma ideologia e um líder específicos. Os modelos anarquistas não escapam a estas vicissitudes. Esse caso que acabei de sublinhar do final do século XX em Portugal nos diz que a anarquia para o modelo insurrecionista é completamente diferente ou está a cem anos-luz do que o modelo do anarquismo social/municipalismo libertário almeja realizar, ou, em última instância, do anarcopacifismo ou do anarquismo cristão.


      Estes exemplos que foquei foram vivenciados por mim, mas ainda podia socorrer-me de outros exemplos que tive oportunidade de presenciar em Espanha, França e Brasil Todos eles, sem exceção, são mais do mesmo tipo. Porque a força e a expressão da ação coletiva dos oprimidos e dos explorados não se desenvolvem no sentido da revolução social, da extinção do Estado e do capitalismo, a culpa é sempre do modelo anarquista e dos seus líderes e ideólogos. Este processo de culpabilização induz a ajuste de contas para quem definiu as estratégias e as táticas. No caso do militantes de base, geralmente, acontece a debandada geral. Em quase todos os modelos dos anarquismos que sublinhei, os que têm maior probabilidade de não ocorrerem estas peripécias de falência histórica, no meu entendimento, são o anarconaturismo, por está relacionado, fundamentalmente, com o conteúdo das relações da espécie humana com as espécies animais e espécies vegetais, eo anarco-individualismo, que não sofre a erosão perversa dos processos de socialização e de sociabilidade determinados pela autoridade hierárquica formal e dos processos de decisão e de liderança em qualquer grupo ou organização.


      No atual contexto histórico, sou de opinião que os modelos anarquistas com mais chances de assumirem visibilidade social no contexto das sociedades contemporâneas decorrem de contingências das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Destas contingências destaco três tipos: anarco-hackerismo, anarquismo cibernético, anarquismo digital. Não obstante estarem longe de uma leitura codificada etimologicamente da anarquia como “um caos auto-organizado sem deuses e sem amos. A anarquia é e só pode ser uma probabilidade não linear no espaço-tempo do universo” (FERREIRA, 2016). Nesse sentido, as possibilidades da perceção, da cognição e da emoção são mais suscetíveis de se traduzirem em interações com as TICs, nas quais a informalidade, a espontaneidade, a criatividade e a liberdade podem emergir com maior acuidade.. A interação de qualquer indivíduo com qualquer máquina do ramo das TICs, desde que seja balizada pela criatividade, a liberdade, a espontaneidade e a informalidade comportamental a partir dos seus órgãos sensoriais, está numa probabilidade não linear de aproximar-se com o que considero de anarquia, sabendo de antemão que são integrantes de modelo de anarquismo que acabei de referir. Em todos os grupos em que estive inserido era um crime afirmar que nesse grupo existiam líderes, porque a veleidade dessa afirmação acarretava sempre uma heresia uma vez que, por imperativo categórico, num grupo ou organização que se considerasse anarquista era contraproducente ser líder ou liderado, na medida em que essa relação justificava a desigualdade entre companheiros e, consequentemente, a dominação. Este tabu foi superado pela inexistência de relações sociais institucionalizadas e formalizadas, mas por evidências empíricas que constatei ao longo da minha vida apercebi-me que pelos traços de personalidade singulares que algumas pessoas ostentavam, nomeadamente inteligência, comunicação, empatia, criatividade, espontaneidade, elas tinham grande facilidade de emergir como líderes naturais/informais. A razão plausível da existência de líderes nos vários modelos de anarquismo provém destes fatores. Não tinham dúvidas de que a generalidade da criação dos modelos anarquistas ao longo da história advém ou tem a sua proveniência na obra de autores emblemáticos: comunismo coletivista (Miguel Bakunine); anarcocomunismo (Pedro Kroptknine); comunismo libertário; anarcossindicalismo (Pierre Joseph-Prodhon e Fernand Pelloutier); anarcoindividualismo (Emile Armand), anarconaturismo (Élisée Reclus); anarcocristianismo (Leon Tolstói); anarcopacifismo (Henry David Thoreau); anarcoinsurrecionalismo (Alfredo Bonanno), anarcofeminismo (Maria Lacerda de Moura, Emma Goldma); anarcoprimitivismo (John Zerzan); Zonas Autônomas Temporárias (Hakim Bey); anarquismo social/municipalismo libertário (Murray Bookchin); anarquismo cibernético (John Duda); anarco-hacktivismo (LulzSec e Anonymous); anarquismo de ficção científica (Ursula K. Le Guin). Com base nesta descrição sumária é perfeitamente pacífica a afirmação de que os líderes dos modelos anarquistas, na sua grande maioria, são pessoas que fazem parte do mundo dos intelectuais, sejam eles provenientes da ciência, das academias, do romance, da literatura, das ciências sociais e humanas. A razão plausível deste fato radica na criatividade e dimensão analítica da concepção de cada modelo anarquista per si e a sua plasticidade social no contexto das mudanças e transformações sociais, econômicas, políticas e culturais com forte probabilidade de caminhar no sentido do fim do Estado e do capitalismo. As organizações e grupos de todo o tipo que enformam a vida quotidiana dos modelos anarquistas, na maioria dos casos, sujeitam-se a criar situações de lideranças e de líderes que reproduzem os autores carismáticos citados, não descurando também as qualidades intrínsecas de capacidades interativas e relacionais de certos líderes que emergem na consecução experimental daqueles ou daquelas que evidenciam atributos comunicacionais, afetivos e emocionais excepcionais e que na vida quotidiana, por tal, só por si explicam a existência de líderes no seio dos grupos e organizações que perseguem estratégias e objetivos singulares de qualquer modelo anarquista.


      Outro ponto bastante relevante circunscreve-se ao conceito e à prática do poder no seio dos grupos e organizações anarquistas. Variadíssimas vezes em colóquios, debates ou em discussões de grupos escutei sempre o mesmo dilema dicotômico: o poder e, consequentemente, o seu exercício, é algo que é sempre exterior aos anarquismos. A sua legitimidade, institucionalização e formalização encontram-se nas várias instituições e estruturas do Estado e nas organizações e empresas do capitalismo através de estruturas, funções inscritas na divisão social do trabalho, autoridade hierárquica formal, processo de tomada de decisão e processo de liderança. Se bem que em termos do poder formal possamos extrair evidências empíricas a este respeito, quando passamos para os espaços-tempos comportamentais informais e espontâneos, nada nos impede de pensar que os espaços-tempos dos grupos e organizações dos modelos anarquistas sejam dotados de emergência de exercícios do poder com evidências manifestas em comportamentos que vão buscar a sua fonte em contextos-situação de dominações físicas, mentais e psíquicas, em interações sociais e relações singulares em termos intrapessoais, interpessoais, intragrupais, intergrupais e intraorganizacionais. Esta dimensão de luta pelo poder pode explicar, muitas das vezes, as polêmicas, expulsões, cisões, traições, sanções, definhamento e morte histórica de muitos grupos e organizações identificados com os modelos anarquistas.


      Uma outra vertente da qual se podem tirar ilações da inexistência de identidade analítica e prática reporta-se ao que considera ser anarquista ou não ser anarquista, ser revolucionário ou reformista. Em relação ao conceito de anarquia, essa análise é impossível de realizar porque a anarquia, como já referi, etimologicamente, não é um modelo nem pode transformar-se num ismo, como é apanágio de todos os modelos, inclusive o anarquismo. Tudo aquilo que eu foquei até agora como episódios hipotéticos de polêmicas, expulsões, cisões, traições, sanções é bastante elucidativo para ilustrar episódios de desvios ideológicos que eu protagonizei no seio do coletivo editorial da revista Utopia entre 1995 e 2012. O que prevalecia nas discussões ideológicas quando da leitura e aprovação de qualquer artigo. Desde o número um da revista Utopia, publicado em 1995, ate o número vinte, publicado em 2005, com controvérsias ideológicas pelo meio e aderência a modelos anarquistas distintos, a margem e a autonomia de liberdade e criatividade nunca foram negadas a qualquer modelo. Todavia, as mudanças ideológicas e analíticas da minha parte desmotivaram-me a continuar a participar de discussões que considerava estéreis e infinitas porque tinha chegado à conclusão que anarquia e anarquismo, embora familiares, eram, em última análise, distintos. Os modelos anarquistas eram uma interpretação, explicação e compreensão da anarquia, nada mais que isso.


      Quando qualquer indivíduo adere a um modelo anarquista é porque está identificado com os seus princípios e práticas e também porque, ao modelar a sua ideologia como a mais revolucionária ou reformista, predispõe-se a seguir um conjunto de regras e normas que obedecem a uma lógica de uniformidade comportamental. Qualquer desvio ou traição modelar no que concerne à ideologia de caráter prescritivo sofre, inevitavelmente, as sanções disciplinares de qualquer líder de qualquer modelo anarquista. Sendo assim, não podemos nem devemos continuar a refletir e a seguir os ditames civilizacionais judaico-cristãos que partem do princípio de que o poder mau é externo aos modelos anarquistas e que o poder bom é aquele que subsiste ao nível do funcionamento interno das organizações e grupos que alimentam a historicidade dos modelos anarquistas. Se formos mais longe na análise do poder e procurarmos situá-lo em contextos-situação microssociais, então o dilema da emergência do poder é um assunto de causalidades e efeitos que começa e acaba na ação individual e coletiva de cada indivíduo. Desta dimensão podemos extrair uma série de ensinamentos que estão diretamente reportados a relações sociais cuja essência é bastante visível nas relações intrapessoais e interpessoais, para chegar ao nível intragrupal e intergrupal.


      Nessa ótica, não podemos imaginar o exercício do poder derivado só de constrangimentos estruturais e institucionais provenientes do Estado e do capitalismo, mas também do processo de aculturação histórica desenvolvida pela civilização judaico-cristã, não esquecendo, bem entendido, o caráter de cada indivíduo, seja ele proveniente de laços genéticos familiares hereditários, seja a distinção singular do comportamento de cada indivíduo em interação ou em relação social. Dito de outra forma, não podemos continuar a dicotomizar o interno versus externo, nem podemos continuar a opor modelos anarquistas a outros modelos anarquistas, porque se parte do princípio de que uns são revolucionários e outros são reformistas. A fundamentação da minha opinião é clara a este respeito. Etimologicamente, o conceito de anarquia prescinde de analisar qualquer fenômeno de bem versus mal e sobretudo de analisar qualquer comportamento individual identificado com bons ou maus valores, boa ou má moral, boa ou má uniformidade comportamental.


      Os modelos contrastantes que se reclamam do anarquismo muitas vezes são criados por razões de moda ou de pura ortodoxia ideológica. Aqueles que perduram como anarcossindicalismo têm uma raiz e uma expressão histórica situadas em alguns países da Europa e da América Latina nos finais do século XIX e primeiras décadas do século XX. Se pensarmos na permanência e ascendência privilegiada do anarcossindicalismo nesse período histórico, uma parte substancial da hegemonia e plasticidade social do modelo anarcossindicalista deve-se ao seu caráter autossustentado da produção, distribuição, troca e consumo de riqueza social a partir da condição-função dos trabalhadores assalariados. O enaltecimento ideológico da vocação revolucionária e da luta pela emancipação social tanto poderia estar próximo da ideologia marxista da condição-função do proletariado como da própria condição-função do operariado. Seja como for, na gênese da ideologia do anarcossindicalismo, os trabalhadores assalariados não eram somente vítimas da escravidão do capitalismo e do Estado, para além disso persistia a sua vocação histórica de serem os seus únicos coveiros de forma atempada e adequada.


      Dentro do campo que denomino de ortodoxia ideológica permito-me enunciar o comunismo libertário, o coletivismo libertário e o anarcocomunismo. Embora as diferenças entre esses não sejam importantes, os seu testes mais relevantes como modelos anarquistas emergiram com alguma acuidade quando da realização da revolução social em Espanha, em 1936-1939. Esta leitura ideológica que levou à construção de uma síntese entre o comunismo e o anarquismo deixa de estar determinada pelos princípios e práticas do anarcossindicalismo identificados com a ação coletiva dos trabalhadores assalariados, para atravessar a sociedade e o Estado, mantendo-se a proeminência da luta de classes e a desigualdade entre classes sociais que, em função disso, culminarão na dinamização da revolução social. Claro que as lógicas de liderança ideológica resultam mais das ações heroicas em contextos revolucionários do que das deduções teóricas extraídas de alguns autores com renome intelectual, como foram os casos de Diego Abad de Santillán, Frederica Montsney e Horário Prieto etc. Numa opção ideológica de liderança mais pragmática e violenta identificada com a ação de Buenaventura Durriti, Garcia Oliver e Francisco Ascaso na revolução espanahola de 1936-1939, podemos perceber os contornos dos conteúdos revolucionários do modelo do anarcoinsurrecionalismo. Este modelo foi várias vezes objeto de tentativas revolucionárias, e na sua grande maioria quase revelaram-se frustradas, sobretudo aquelas que visavam mudanças macrossociais.


      Apesar de o anarconaturismo e o anarcoindividualismo partirem de pressupostos analíticos e práticos diferentes, subsistem grandes pontos de contato e de identidade entre ambos. Sendo modelos, também aplicam a velha máxima da uniformidade e controle comportamental, que consiste, no primeiro caso, em interagir com quaisquer espécies e animal ou espécie como um ser de pulsões de vida em detrimento das pulsões de morte; e no segundo caso, em que a soberania individual, no caso específico da liberdade e da criatividade de qualquer indivíduo, sobrepõe-se a qualquer constrangimento moral, ético, institucional, estrutural do Estado, do capitalismo, dos povos, comunidades e família. As lideranças deste tipo de ideologias dos modelos anarquistas em análise têm tendência a desenvolver de modo mais profícuo do que os modelos clássicos que já foram objeto de análise. A razão é muito simples; a deterioração das relações entre a espécie humana e as espécies vegetais e as espécies animais, para além de se traduzirem no aumento do buraco da camada de ozônio associado aos gazes de efeito estufa, produz uma crise climatérica cada vez mais difícil de controlar pela espécie humana. A amplitude e a natureza desta crise potenciam o fim da espécie humana e de todas as outras espécies. O anarconaturismo, como modelo, pretende tão só um equilíbrio dialógico com a natureza, prescindindo de qualquer postura comportamental que vá buscar a sua razão nos valores civilizacionais judaico-cristãos e fundamentos do progresso e da razão impostos pelo Estado, sociedades, povos, comunidades e famílias. Quanto ao anarcoindividualismo, assim como em relação ao anarconaturismo, podem emergir tipos de liderança identificados com a ideologia do individualismo, já que este encerra em si uma postura comportamental da recusa de qualquer líder hipotético num grupo ou numa organização. Ou seja, uma premissa básica do anarcoindividualismo é que cada indivíduo é líder dele mesmo. Se tivermos em linha de conta a destruição da natureza pela via da guerra e da destruição das espécies animais e espécies vegetais então o anarcopacifismo associado ao anarconaturismo de David Henri Thoreau é cada vez mais importante para os movimentos sociais que procuram evitar a morte da espécie humana e de todas as outras espécies.


      Como modelos ou leituras da anarquia, na minha opinião, esses dois são os que mais se adequam à evolução das sociedades contemporâneas e, logicamente, são os que têm mais probabilidades de transformarem-se em modalidades de ação individual e coletiva com manifestas repercussões nas lutas contra o Estado, capitalismo, comunismo, socialismo, fascismo, democracia etc. A razão é simples e fácil de constatar. Quando olhamos para as contingências das TICs e apercebemo-nos do que os hackers podem realizar através da informática na criação do modelo anarco-hacktivismo, podemos ficar atônitos e siderados, mas de fato só a individualidade e a liberdade de cada pessoa singular podem nos explicar o sucesso do acesso público a um tipo de informação que põe em causa os senhores do poder público e privado. Embora as premissas comportamentais do modelo anarco-hacktivismo sejam, historicamente, distantes do modelo anarcoindividualismo, no entanto, pela permanência estruturante das variáveis da liberdade e da criatividade a similitude é grande. Se pensarmos bem em algumas manifestações ecológicas e ambientais nas sociedades contemporâneas é evidente que algumas estão identificadas com o modelo anarconaturista de outrora. Todavia, sabemos bem que, atualmente, estão a nascer e a se desenvolver uma série importante de grupos e manifestações cujo problema principal incide na defesa do planeta Terra. E que muitos desses grupos e manifestações não têm muito a ver com a essência do anarconaturismo, não podemos nem devemos pensar que as pontes de contato são tênues.


      Dos modelos recentes do anarquismo, o que teve maior visibilidade social foi o anarquismo social/municipalismo libertário de Murray Bookchin. Com a morte desse em 2006, a pujança das teses sobre o anarquismo social e o municipalismo libertário foi perdendo força, ao ponto de ter pouca expressão, não mais do que os modelos anarquistas clássicos. O anarcoprimitivismo de John Zerzan pretende limpar o presente e o passado e começar do zero, prescindindo de qualquer tecnologia e princípios inculcados pelo progresso e pela razão. O modelo anarquista tem alguns simpatizantes, mas não é muito expressivo mundialmente falando. Um outro modelo anarquista em voga cinge-se às Zonas Autônomas Temporárias (ZAP), elaborado por Hakim Bey. A ideia central das ZAPs consiste na criação de grupos, bandos ou coagulações de natureza voluntária com pessoas afins. Para conseguir os objetivos de maximização de liberdade nas sociedades contemporâneas atuais haveria que recorrer a práticas hierarquizadas mínimas, dando azo a que emergissem redes sociais independentes, com práticas singulares de convívio e comunicações dialógicas, fora do controle do Estado, eludindo assim as suas estruturas formais. Este modelo foi muito discutido no seio do anarquismo internacional, mas as suas repercussões não são muito visíveis.


      Todo indivíduo que se autolegitima como chefe ou líder de qualquer modelo anarquista geralmente o faz num grupo ou numa organização, dificilmente o consegue quando é um intelectual reconhecido nos meios anarquistas, tanto mais que a maioria desses intelectuais já não estão entre os vivos. Este nos diz que a autolegitimação de qualquer indivíduo em um modelo anarquista só é possível de ocorrer em grupos ou organizações anarquistas em que é pacífico observar relações sociais ou interações sociais aos níveis intrapessoal, interpessoal, intragrupal, intergrupal e intraorganizacional. Esta é uma realidade prática contingente que nos introduz à atual realidade do mundo anarquista da afirmação ou não da existência de líderes e de como a ação individual e coletiva dos líderes se concretiza em exercício do poder.


      Estas evidências empíricas ou até debates e discussões eram e são quase um tabu para a maioria dos anarquistas que integram os modelos que já abordei. A razão é simples, por imperativo ideológico os anarquistas são vítimas do .poder coativo do Estado e da sociedade capitalista. Por outro lado, não exercem qualquer função ou exercício do poder nessas instituições e organizações. Associado a esta análise, por sua vez, os anarquistas lutam contra esse tipo de poder e tampouco recebem privilégios ou emolumentos monetários de qualquer proveniência. Esta externalização do mal com base no exercício do poder situada no Estado e na sociedade capitalista leva muitos anarquistas a considerare-se vítimas desse poder e a transformá-lo num ritual simbólico existencial da defesa do seu modelo e da ideologia subjacente.


      Em quase todo o meu historial de integração em grupos anarquistas desde inícios da década de 1980 até 2004 sempre que abordava esta problemática do exercício do poder nos meios anarquistas, revelava-se um assunto tabu, porque qualquer anarquista, por definição deontológica e ideológica, é contra o poder, razão pela qual discuti-lo ou analisá-lo é um contrassenso. Só que eu assistia muitas vezes, a partir das minhas intervenções, a discussões infinitas sobre esta temática e eu próprio sentia-me mal porque falava mais alto para impor as minhas ideias ou então tinha a mania de não deixar falar ou não ouvir os interlocutores para infundir as minhas teses. Em função dessas excrescências comportamentais, interrogava-me se eu era ou não um ator de poder em relação aos meus companheiros anarquistas.


      Foi por ter uma sensibilidade crítica, relativamente à minha atuação, do meio anarquista que abandonei os debates e discussões e, por fim, a frequência dos modelos anarquistas e limito-me a sentir, pensar e agir no espaço-tempo da anarquia. Das bases analíticas sobre o poder no interior dos modelos anarquistas ele pode emergir em interações em que persiste a predominação estruturante de relações sociais informais e espontâneas que, por lógica própria, culminam quase sempre em processos de socialização e de sociabilidade da mesma natureza. Quando focamos a força estruturante intrapessoal queremos afirmar que cada indivíduo pode desejar, lutar, motivar-se para ser líder e como tal exercer o poder informal (ou até formal) em qualquer organização ou grupo anarquista. É evidente que para este efeito tem que possuir competências cognitivas e emocionais suficientemente dialógicas que criem empatias com os liderados, sobretudo nas relações interpessoais, intragrupais e intraorganizacionais.


      A luta pelo exercício do poder nas organizações e grupos anarquistas faz parte da normalidade dos modelos, tanto mais que não era possível, ao longo da história, explicar todas as cisões, expulsões, purgas e, como consequência, a criação de novos grupos e organizações. Não importa agora exemplificar todos os episódios históricos deste modo de atuar. No meu entendimento tudo isto surge em razão da luta pelo poder no seio de qualquer modelo anarquista e com a ideologia que o suposta. Por outro lado, não duvido de que esse processo e o conteúdo de luta pelo poder decorrem bastante do caráter de cada indivíduo envolvido nessa disputa. Devo dizer que nesse aspecto tinha gente que se considerava anarquista, mas que demonstrou muitas vezes ter um caráter igual ou pior do que foi romanceado por Victor Hugo na sua obra Os Miseráveis. Daqui extraio uma base analítica: provavelmente, a essência intrapessoal de cada um ou cada uma que se diz anarquista é talvez a base mais importante de desejos de liderança e de exercício de poder nos modelos anarquistas.Ao longo deste capítulo não me tenho cansado de caracterizar os modelos anarquistas considerados, ainda que sumariamente, por mim como os mais importantes. Se eu tentar encontrar um fio condutor de identidade, de interdependência e complementaridade entre o que descrevi como modelos anarquistas e o conceito de anarquia, descubro entre as suas teorias e práticas uma probabilidade de familiaridade ínfima, mas nunca uma base de identidade profunda e extensa. As razões plausíveis dessa não identidade subsistem ao nível de uma análise consistente do que se entende por anarquia enquanto conceito com valor heurístico utópico e de probabilidade histórica não linear no espaço-tempo do universo. Como para os ideólogos do Estado e da sociedade em geral anarquia significava desordem e caos, a grande maioria dos anarquistas assimilou esse conceito como negativo e criou uma série de modelos para tornear essa ratoeira simbólica da civilização judaico-cristã. Outro aspecto relevante deriva da dificuldade, senão da impossibilidade, de transformar o conceito de anarquia num qualquer ismo ou modelo. A razão é bem simples. Qualquer modelo obedece sempre a pressupostos de regularidade, uniformidade, normalidade e ordem comportamental, em obediência estrita de controle dos seus princípios e práticas.


      Os modelos anarquistas incluem noções genéricas do conceito de anarquia que resultam na negação do Estado e do capitalismo e da necessidade histórica de realizarem a revolução social, mas isso só por si é irrelevante, porque a anarquia é negada pela natureza de algun modelos, como são os casos específicos do comunismo libertário, anarcocomunismo, anarcossindicalismo e o municipalismo libertário. Assumir o caos como a essência natural e fundamental é considerar que cada indivíduo da espécie humana tem a probabilidade não linear de enveredar pela heterotopia e pela utopia, prescindindo de qualquer instituição ou estrutura de normalização e controle comportamental, sendo função de causas e efeitos estritamente singulares de liberdade e criatividade. Sendo cada indivíduo um caos auto-organizado, a anarquia não se traduz ou desconstroi-se em modelos de qualquer espécie. Partindo deste princípio nuclear, a anarquia como heterotopia pode ser objeto e aprendizagem aqui e agora; como utopia é passível de ser idealizada num horizonte temporal mais vasto.
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    AS LUTAS ANARQUISTAS NO PRESENTE
COMO EXPERIÊNCIAS: CONTRA AS UTOPIAS1



    Acácio Augusto


    A anarquia e os anarquismos sempre estiveram relacionados à utopia. Seja com uma conotação positiva, seja negativa para desqualificá-la. Para citar duas referências bastante conhecidas, lembremos que há, de um lado, Karl Marx e Friedrich Engels, em O Manifesto do Partido Comunista,2 de 1848, em que listaram uma série de autores como “socialistas utópicos” com a intenção de formular suas teses sobre o socialismo científico e, dessa maneira, desqualificar os demais; de outro lado, há inúmeros relatos, livros e nomes de publicações que associam utopia à anarquia em sentido positivo, afirmando que as proposições libertárias formam a mais bela das utopias, a realização definitiva da liberdade e da igualdade. Sem se esquecer dos liberais e conservadores, que desqualificam a anarquia, em qualquer época, associando-a ao “crime”, à “anomia”, ao “terrorismo” e à desordem.


    O principal alvo de Marx e Engels era Pierre-Joseph Proudhon, que exercia forte influência entre os trabalhadores franceses desde a publicação de seu livro O que é propriedade?,,3 de 1840. Nesse escrito, além da conhecida reposta à pergunta do título, “A propriedade é um roubo!”, Proudhon cunhou o sentido moderno da palavra “anarquia”, não como baderna e desordem, como aparece nos textos dos contratualistas que justificam a existência do Estado, mas anarquia como o sentido mais perfeito da ordem. Em seu sentido positivo, a anarquia seria a realização dos ideais de liberdade e igualdade. Uma projeção que também pode servir a desqualificações. De qualquer maneira, seja em sentido negativo ou positivo, a palavra utopia na política moderna sempre esteve ligada a algo irrealizável, a uma meta longínqua que, na melhor das hipóteses, serve como referência para ações no presente, mesmo sabendo ser inalcançável. A utopia como o não lugar, espaço perfeito e, contudo, inexistente.


    No entanto, longe de ser uma formulação teórica ou projeção idílica de um futuro perfeito, a anarquia e os anarquismos designam um conjunto de práticas heterogêneas e heterodoxas. Mais uma vez, em contraste com seus adversários alinhados às fileiras do socialismo autoritário, os libertários não se dividem por escolas com pais fundadores, a exemplo das designações como marxismo, leninismo, trotskismo, maoísmo etc. As diversas formas nas quais se apresentam os anarquistas são diferenciadas por suas práticas específicas, como anarcoindividualismo, anarcocomunismo, anarcossindicalismo, anarcofeminismo, anarco-punk, anaco-queer e muitas outras, segundo os acontecimentos históricos. Para os anarquistas, a liberdade não é um valor, um ideal, nem um princípio moral, mas uma prática que se realiza no interior de suas associações, segundo interesses específicos e declarados. A utopia, quando é buscada, ocorre no presente, e se faz na federalização das associações livres que não contraem obrigações que ultrapassem a liberdade da própria associação e a liberdade de cada vivente que a compõe. Por isso, a liberdade de secessão é prerrogativa inalienável de qualquer associação anarquista. Uma associação não vive da utopia moderna que é a imortalidade da espécie humana.


    Nessas miríades de práticas e associações que atravessam os convencionais tempos modernos ou pós-modernos, segundo os teóricos e historiadores, e que são levadas a cabo pelos anarquistas, a utopia não está no futuro, mas se realiza no presente, isto é, não se desloca no tempo, mas se instaura no espaço. Esta distinção das práticas históricas da anarquia levou Edson Passetti,4 a partir da noção proposta por Michel Foucault, a caracterizá-las como práticas heterotópicas. Se as utopias, como escreve Foucault, consolam e produzem o espaço liso, as heterotopias desestabilizam e produzem contraposicionamentos.5 Assim, “os anarquismos são heterotopias de crise, estão lá na fronteira com a sociedade primitiva, sociedade contra o Estado”.6 E na produção desses espaços heterotópicos de crise, que se fazem nos ateneus, nas ligas operárias, nas chamadas escolas modernas ou racionalistas, nos bailes, nas festas, nas edições e publicações de revistas e jornais, enfim, que se fazem na vida das associações, é que se dá forma à impaciência da liberdade como cultura libertária.7 Nessa cultura libertária se produz a vida libertária, uma vida que corresponde ao que Foucault8 definiu, em seu último curso, proferido em 1984, como vida militante. Essa vida artista pode ser localizada no que o filósofo chama de trans-história do cinismo, que se inicia na Grécia Antiga com filósofos como Diógenes e atravessa práticas muito diversas que possuem como ponto de aproximação o desprezo à autoridade e a disposição agressiva em atacá-las, sob o risco de ser atingido pelo superior. E essa associação entre anarquia e cinismo não é mera suposição, uma vez que o próprio Foucault irá apontar o cinismo como algo vinculado à anarquia e às práticas anarquistas – em especial, ao terrorismo anarquista do final do século XIX, menos pelos atentados em si e mais pela disposição em sustentá-los, mesmo diante da polícia e do tribunal, como um ato escandaloso que expõe as divisões, hierarquias e assimetrias da sociedade burguesa.


    Ao mirar a anarquia como prática heterotópica de crise, que desestabiliza hierarquias na produção da cultura libertária como vida militante, é possível deslocar analiticamente as lutas contemporâneas da utópica relação com a revolução. Assim, as lutas se liberam das direções de consciência, da busca liberal e neoliberal por direitos e melhorias, e das vanguardas ou elites que buscam governar a revolta por meio de um programa revolucionário. Interessa nesse texto a afirmação da revolta como antipolítica9 que resiste às tecnologias contemporâneas de governo, sem pretensão de superá-las num futuro projetado em um “não lugar”, mas com disposição ao enfretamento que, no agonismo, produz a vida outra, a forma militante da anarquia contemporânea, uma vida em combate aberto, sem mediações ou plano estratégico, em referência ao que Proudhon nomeou como revolução permanente, a antipolítica como enfrentamento permanente dos poderes.


    
      Anarquia, revolta e revolução hoje


      O final do século XX festejou o triunfo das democracias liberais e do que se chamou de capitalismo globalizado ou mundializado. A certeza de ter esmagado as utopias socialistas de transformação revolucionária da ordem social e política, após o ocaso da URSS, foi tamanha que se chegou ao ponto de se teorizar sobre o “fim da história” tal como a conhecíamos até então, a disputa pelos rumos da “humanidade” encontrava um vencedor nas democracias liberais capitalistas. Mas esse triunfalismo do capitalismo globalizado e da democracia (neo)liberal como única forma de organização política possível não durou muito. No primeiro dia de janeiro de 1994, em Chiapas, México, insurge o Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) que, ao contrário do que noticiou a mídia global, não era contra a globalização em si, mas contra a homogeneização do planeta para a qual o capitalismo globalizado apontava. Essa outra forma de lutar contra o capitalismo era sintetizada em uma das principais proposições dos zapatistas, expressa nos comunicados do subcomandante Marcos, que os lançavam para o mundo por meio do seu laptop plugado à rede mundial de computadores desde a Serra Lacandona: “Nós queremos um mundo onde caibam vários mundos!”.10


      A insurgência do EZLN não apenas mostrou que as lutas pela transformação do mundo estavam ainda em curso, como revelou o extremo autoritarismo das democracias (neo)liberais triunfantes: um regime que se pretende não apenas global, mas universal, e que rechaça, violentamente, toda forma de vida que não se encaixe nesta modulação dominante. Dessa forma, povos autóctones e/ou indígenas, regiões consideradas “atrasadas” e formas não convencionais de vida deveriam ser varridas da Terra ou devidamente ajustadas às formas de vida para a democracia e o mercado. E foi contra isso que o EZLN se insurgiu. Isto aludia a uma crítica simultânea ao capitalismo e ao socialismo, na medida em que ambos orientam suas visões de mundo, suas utopias, pela perseguição inexorável rumo ao desenvolvimento e ao progresso como aceleração das forças produtivas e, com ela, geração de bem-estar coletivo resultante desse desenvolvimento, ou seja, a utopia política estatal do século XX. Essa dupla posição crítica irá aproximar muito do que o EZLN colocava como novo das concepções e proposições do anarquismo clássico. A expressão mais evidente desta aproximação se encontra no livro do cientista político Jonh Holloway, que apresenta o sugestivo título de Mudar o mundo sem tomar o poder,11 no qual ele parte da guerrilha zapatista para defender a emergência de uma nova concepção de revolução que não vise à ocupação do Estado como meta. Ora, não era disso que falavam os anarquistas desde, ao menos, as polêmicas entre Karl Marx e Mikhail Bakunin na Primeira Internacional dos Trabalhadores, no interior da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT)?


      Indo além das afinidades não declaradas entre zapatistas e anarquistas, a anarquia ganhará evidência no crepúsculo do século XX com o que ficou conhecido como movimento antiglobalização – nome atribuído pela mídia e recusado por muitos de seus participantes, preferindo chamá-lo de movimento por justiça global. De qualquer forma, em 30 de novembro de 1999, na cidade de Seattle, nos EUA, uma espetacular manifestação de rua, por ocasião de um encontro da Organização Mundial do Comércio (OMC), impediu que grandes líderes mundiais se reunissem em um luxuoso hotel da cidade. A composição dos manifestantes era híbrida e heterogênea. Entre os manifestantes nas ruas havia desde velhos sindicalistas e novas ONGs de defesa ambiental até grupos trotskistas e associações anarquistas. No entanto, entre as diversas maneiras de recusar o capitalismo global e buscar o seu fim por meio das lutas diretas de rua, havia uma predominância de proposições que habitavam o amplo arco que vai do reformismo liberal social, que admite e deseja a participação em eleições, acreditando e difundindo a responsabilidade socioambiental das empresas, até grupos que propunham uma revolução, seja aos moldes tradicionais do marxismo-leninismo, seja nessa “nova” chave aberta pela guerrilha zapatista de mudar o mundo sem tomar o poder.


      Essa heterogeneidade de grupos, práticas e proposições animou uma intensa produção teórica e analítica sobre as novas formas de lutas anticapitalistas. A tese que acabou por se notabilizar foi a chave teórica proposta por Antonio Negri e Michael Hardt, que, ao se questionarem sobre o modo da soberania num mundo globalizado, chegaram à formulação da instituição de uma nova configuração da dominação global do Capital que chamaram de Império.12 Mas diferente do antigo Império romano, este atual não possui centro geograficamente localizável e, assim, se expande por todo território do planeta por meio do fluxo de capitais do mercado e do que eles nomeiam como produção do biopoder, em interpretação bastante peculiar da noção elaborada por Michel Foucault. A esse Império se contrapõe o conjunto híbrido e heterogêneo de ativistas que compõem o chamado movimento antiglobalização. Refazendo as composições dialéticas de forças antagônicas, os autores chegam a um novo sujeito da transformação, o qual nomeou de multidão, a saber, o conjunto de subjetividades dissidentes que se comunicam em resistência entre os que são responsáveis pela biopolítica da vida no Império.13 Embora os próprios autores revisem esse conceito de multidão como novo sujeito da transformação, ela deixa de ser o anúncio de uma utopia reposta à distopia do capitalismo globalizado. Diante da utopia neoliberal de um mundo de paz perpétua fundado nas regras de cooperação e competição do mercado globalizado, tendo na democracia como modo de organização de toda vida sua forma política preferencial e desejável (mas não contingente, como mostra o caso da China), a cidadania global da multidão e sua produção biopolítica seriam a utopia a ser buscada como a concretização de um outro mundo possível. Expressão que não coincidentemente será o slogan dos encontros ocorridos no Fórum Social Mundial a partir de 2001, na cidade de Porto Alegre, Brasil. Esse último, a institucionalização dos movimentos de rua sob o guarda-chuva da socialdemocracia latino-americana.


      No entanto, em meio à multidão multicolorida do chamado movimento antiglobalização, há um traço sinuoso que se faz com e pela ausência de todas as cores. Um risco. Diante do triunfalismo neoliberal e dos esforços teóricos em repor antagonismos universalizantes das utopias humanitaristas, uma força estranha põe a nu o agonismo das relações de poder em resistência às tecnologias de governo. O que efetivamente impediu a fatídica reunião da OMC em Seattle, naquele inverno do Norte em 1999, foi a utilização, por pequenos grupos destacados da grande marcha, de táticas de bloqueio de ruas e contensão de barreiras policiais. Os participantes dessa ação foram rapidamente nomeados de black blocs. Nomeados, mas não necessariamente identificados. A grande mídia, e mesmo a mídia alterativa, não sabia ao certo o que era aquela força que resistia aos bloqueios policiais ao mesmo tempo que atacava lojas de departamento e franquias de fast foods e redes cafés especiais. Mas a dificuldade em identificá-los não se dava somente pelo fato das partículas, os viventes que compunham aquela força, estarem com os rostos cobertos, compondo a um só tempo uma forma singular e indiscernível. A confusão de quem via tudo aquilo de fora se dava pelo fato de, diferente dos outros presentes na manifestação, não haver uma estratégia, uma pauta, um conjunto de proposições que correspondesse às ações do grupo – que nem mesmo enquanto grupo se colocava –, mas a execução simples e direta de uma tática de bloqueio. Enquanto era fácil identificar as proposições diversas dos diferentes grupos e entidades, que iam da regulação e taxação das transações financeiras globais até a construção de uma revolução política que passava pela oposição do constituinte ao instituído, entre os vestidos de negro isso era impossível.


      Sem cair na armadilha policial da identificação, é fácil compreender essa confusão que, em alguma medida, é deliberada. Depuis-Déri, cientista político que há muito tempo pesquisa os black blocs, apresenta um bom resumo de como eles são retratados pela mídia:


      quando um Black Bloc entra em ação, a resposta da mídia costuma seguir um padrão típico. Na mesma tarde ou na manhã seguinte, os editores, colunistas e repórteres falam mal dos arruaceiros dos Black Blocs, os chamam de vândalos. No dia seguinte, porém, o tom costuma ser mais neutro. Os leitores são informados de que os anarquistas estão por trás de táticas envolvendo armas como coquetéis Molotov, assim como o uso de escudos e capacetes para se defender. Esses artigos às vezes fazem referências a grandes Black Blocs do passado. Em seguida, citam alguns acadêmicos, assim como representantes da polícia e porta-vozes dos movimentos sociais institucionalizados, que se desassociam dos vândalos. No máximo, o jornalista cita alguns participantes do Black Bloc…14


      Esse itinerário se repete, passo por passo, toda vez que uma manifestação de rua tem uma intervenção da tática black bloc. No território dominado pelo Estado brasileiro, durante as jornadas de junho de 2013 e os protestos contra os megaeventos, em 2014, o caminho foi o mesmo. No entanto, há diferenças mais decisivas e que dizem respeito ao problema colocado aqui entre utopias e heterotopias.


      Os praticantes da tática black bloc, pelo fato singular de se denominarem como tática, não se submetem às estratégias que veem as manifestações de rua como um meio a partir do qual se atinge um objetivo maior, um fim. Não estão conectados à política, seja sob alegações reformistas ou sob brados revolucionários, que busca se instalar como força capaz de produzir efeitos de hegemonia em toda sociedade. Em poucas palavras, dispensam-se da utopia da revolução e afirmam a revolta, e sendo, por este movimento de revolta, antipolíticos. Tal atitude diante da luta já havia sido colocada pelos anarquistas ainda no século XIX, com o poeta e inventor do termo, Joseph Dejaque, na década de 1840, e Bakunin, posteriormente, que em seus escritos da década de 1870 afirmava sua admiração pelo instinto antipolítico dos eslavos.15


      A atitude antipolítica está além e aquém da proposição de “mudar o mundo sem tomar o poder”, pois recusa a disputa pelo governo e pretensão de hegemonia, seja por meios democráticos ou revolucionários – conduta comum às forças políticas da modernidade, que sempre repõe a autoridade central tendo o Estado como referência, estejam essas forças à esquerda ou à direita. Como observou Albert Camus em seu ensaio sobre o homem revoltado:


      teoricamente, a palavra revolução conserva o sentido que tem em astronomia. É um movimento que descreve um círculo completo, que passa de um governo para o outro após uma translação completa. (…) Nisso a revolução já se distingue do movimento de revolta.16


      A revolta não tem meta, tampouco o objetivo de instalar, instituir ou constituir uma nova ordem. Seu movimento é de insurgência, não de volta completa. As revoluções, de Cromwell a Stalin, buscam completar a volta, que pode partir do movimento de revolta, mas, ao racionalizá-lo como tarefa revolucionária, repõe a soberania e institui uma nova forma de governo, por vezes mais tirânico do que aquele contra o qual a revolta inicial se insurgiu.


      A (re)aparição de praticantes da tática black bloc nos protestos de rua do chamado movimento antiglobalização em Seattle abriu espaço a um novo campo de ações contra a ordem capitalista e vinculado às práticas anarquistas. Hoje, não há manifestação de rua que produza um efetivo incômodo nas forças da ordem que não contenha a presença dos black bloc. No Brasil, embora desde o final do século XX grupos anarco-punks já tivessem lançado mão desta tática, foi com as chamadas jornadas de junho de 2013 que a tática se tornou notória. Mas o uso da tática black bloc segue com sua presença marcante, incômoda e intermitente em todo planeta. Para ficarmos em alguns exemplos, basta recordar da posse de Donald Trump,17
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